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Há aproximadamente meio século, dizia o filósofo alemão Hans-G. Gadamer
que a história é efectual, ou seja, que nos chega sempre impura, residual, nos
seus efeitos; e como somos nós que a fazemos, a história acaba por ser um
diálogo com a nosso memória; não com qualquer memória, mas com a
memória que queremos ou nos é imposta; de qualquer modo, o interlocutor­
como lembrava António Sérgio a Teixeira de Pascoaes pouco depois do 5 de
Outubro de 1910, numa polémica havida entre ambos - não é um espectro
(como cria Ribeiro Sanches) mas os outros que fomos e que, de muitos
modos, ainda continuamos a ser. Por isso não surpreende que Auguste
Comte tenha advertido os seus contemporâneos que os mortos governam os
vivos (afirmação que o nosso Fernando Pessoa repetirá). O que pretendo
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dizer com isto é que, em geral, não é o actual que dá sentido às nossas vidas,
mas o inactual (seja passado ou futuro); e muitas mais vezes do que
pensamos, o inactual mais distante tem um maior peso sobre nós do que um
inactual recente, mesmo que traumático. Vejamos um exemplo: a tragédia da
ponte de Castelo de Paiva teve e tem menos influência sobre as nossas vidas
do que a herança cultural e política da Revolução Francesa de 1789. O
presente não é, pois, órfão nem o passado estéril. Progresso e tradição não
são, pois, irreconciliáveis (como mostraram António Sardinha e Karl Popper)
nem o seu peso sobre as nossas vidas se mede pelo tempo dos relógios. O
passado é sempre o Outro. Não o identificamos pelo que é, mas pelo que
sabemos acerca dele. Se nós nos identificamos como seres humanos não o
fazemos graças a uma iluminação súbita, mas por obra duma invocação do
que sabemos, impossível sem a memória. Livrarmo-nos do passado seria o
mesmo que tentar livrarmo-nos de nós mesmos, renunciar ao tempo e à
memória que somos. Quer queiramos quer não, temos de viver com nós
mesmos, que o mesmo é dizer com os nossos antepassados (que não se
reduzem aos consanguíneos). Um notável lógico português de renome
europeu, de meados dos anos 40, do século passado, ou seja, do século XX,
de seu nome Edmundo Curvelo, professor na Faculdade de Letras da
Universidade de Lisboa, dizia - ele que era um profissional da razão técnica
- que era gravíssimo desvalorizar a história em nome da razão, pois esta não
só tinha por hábito (desde as Luzes do século XVIII) marginalizar e atacar tudo
o que não era racional (colocando-o no âmbito da superstição e da ignorância)
mas validar a tradição apenas enquanto tradição dessa mesma razão. Desse
modo, a tradição só tinha cabimento e valor no âmbito da razão e da sua esfera
de inteligibilidade. Ora todos nós sabemos quão pobres seriam as nossas
vidas se delas excluíssemos o que não é da esfera do entendimento racional
- como as emoções, os sentimentos, as crenças ... Felizmente, muito do que
mais importa nas nossas vidas - e sobretudo o que vivemos mais intensamente
- não é de ordem do conceito, do juízo, do raciocínio e do argumentos. Como
os afectos (o amor, por exemplo). Tem, pois, sentido, voltar aos mortos,
porque eles são o mais fundo da nossa memória, lastro pulsional dos arquétipos
colectivos, dos seus pesadelos e sonhos mais atávicos; mas também porta
aberta às esperanças dum futuro construído por nós e não imposto pelas leis
imanentes da história - como disse Walter Benjamin.
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Pode dizer-se que esta História se inscreve, paradigmaticamente, no conflito
de mundividências que se desenha nos fins do século XVII (com a Querela
entre os Antigos e os Modernos), se estende à filosofia com a Ilustração
(Escolástica, por um lado, racionalismo e mecanicismo cartesiano e newotniano,
por outro) e à totalidade dos conhecimentos com a Encyclopédie (de Diderot
e d 'Alembert) que Turgot e Condorcet consubstanciarão num optimista
"progresso indefinido" (que suscitará reservas em Rousseau, Kant e Herder)
ao qual a Revolução Francesa de 1789 dará conteúdo revolucionário e, o
liberalismo, conteúdo político e social. Este conflito de mundividências gerará
um antagonismo, aparentemente, irredutível entre a História e a Razão, entre
a Ordem e a Revolução, entre a Autoridade e a Liberdade, entre os direitos da
Sociedade e os do Homem e do Cidadão, entre a Soberania hereditária e a
Soberania popular da "vontade gerai", etc.; antagonismo, de futuro, retro­
-alimentado pelas Luzes e pela herança da Revolução Francesa de 1789. As
Luzes - como sabemos - são a consumação do individualismo moderno e do
poder da razão, como a Revolução Francesa de 1789 é, a vários títulos, uma
rotura com a tradição e, simultaneamente, a grande referência daqueles que,
posteriormente, se lhe oporão em nome da Ordem e daqueles que, posterior­
mente, a defenderão em nome do Progresso (liberais, republicanos e demo­
cratas). E se a Revolução Francesa de 1848, o romantismo social, o socialismo
utópico e a Comuna de Paris vieram advertir que o "progresso indefinido"
prometido pelas Luzes não deveria circunscrever-se aos melhoramentos
materiais (tanto mais que a riqueza por eles gerados não diminuía as
desigualdades sociais como se esperava) e que a liberdade - a grande "força
motriz" do progresso - só por si, nunca conduziria à igualdade e à justiça
social, a verdade é que essas advertências não punham em causa a crença
no "axioma" do progresso mas, sim, impunham a necessidade de o corrigir; e,
por isso, encontramos a sua aberta apologia em Spencer (reforçada pela
concorrência vital, fonte da selecção natural dos melhores) e mesmo Comte
não escapou ao seu fascínio, ainda que "açaimado" à ordem (sob a inspiração
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de Bonald); mesmo os republicanos do fim do século se limitaram a "corrigi-lo"
com o solidarismo e a ajuda mútua. Todavia, a conjunção da agudização
irreconciliável das tensões sociais do fim do século XIX e princípios do século
XX, o organicismo sociológico (Spencer, Worms, Lilienfeld, Gobineau, Vidal de
Lapouge, Glumpowicz, etc.), a crise do racionalismo finissecular (Schopenhauer
e Nietzsche), do cientismo e dos fundamentos das ciências acentuam o
cepticismo, promovem "filosofias do sujeito" e instalam um generalizado
sentimento de decadência: o que, do ponto de vista político, gerou um
acendrado tradicionalismo nacionalista, anti-democrático, anti-parlamentar,
reclamando uma "política dos factos" (Action Française e Maurras) como
alternativa regeneradora e contraposta à política "abstracta" saída das Luzes
e da Revolução Francesa de 1789 e dos seus sucedâneos liberais e republi­
canos; do ponto de vista social, gerou uma sociologia "mecanicista" que
procurou libertar a sociedade do constrangimento regulador de variáveis
psíquicas ou orgânicas (Durkheim, C. Bouglé, M. Halbwachs, e P. Fauconnet);
do ponto de vista filosófico, gerou uma reacção contra o cientismo (Boutroux,
Renouvier, Raivaisson, Hamelin e Bergson) e os fundamentos "absolutos"
das ciências (L. Coutourat, Poincaré, Russell e Duhem, entre outros), valori­
zando a liberdade e as filosofias do sujeito e da existência (de que são
exemplo, entre nós, o Criacionismo de Leonardo Coimbra). E apesar dos
esforços do neopositivismo lógico em devolver credibilidade à razão científica
(e ao "progresso", seu corolário) através duma "teoria unificada da ciência",
dum critério empirista do significado e da crítica à metafísica, a II Guerra
Mundial veio mostrar, sem reservas, que essa razão se convertera, às mãos
da burguesia, herdeira das Luzes, num instrumento de alienação e morte. O
descrédito sobre a razão instrumental atingiu, então, nos anos imediatamente
subsequentes, o seu auge, abrindo caminho a uma crise da razão polarizada
à volta da modernidade como "projecto inacabado" (Habermas) ou superado
(post-modernidade). É a crise em que hoje vivemos.
Ora, também em Portugal, se passou uma situação análoga à que acabamos
de descrever para a cultura europeia (embora, frequentemente, mitigada por
soluções de compromisso e pelo ecletismo). A Illustração (sobretudo o
chamado "Iluminismo Católico") teve, entre nós, os seus prosélitos (Verney,
Ribeiro Sanches, Pombal e, em geral, os "estrangeirados") e, também, os
seus inimigos (como no-lo mostra a polémica à volta do Verdadeiro Método de
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Estudar), assim como a Revolução Francesa de 1789 teve os seus simpati­
zantes (como Bocage, Filinto Elísio, o Abade Correia da Serra e Coelho da
Silva, entre outros) e os seus estrénues perseguidores e detractores (Pina
Manique, Frei José Agostinho de Macedo, o Marquês de Penalva, e o alto
clero em geral). E se o alvorecer do Vintismo ocorreu sob a bandeira
desfraldada da Liberdade (Almeida Garrett) e do "progresso indefinido"
prometido pela burguesia portuense do "Cenáculo", já em meados do século
se constatava que a liberdade, sendo um valor inestimável, de facto não
bastava, para gerar, necessariamente, a igualdade e a justiça social. E as
reacções não se fizeram esperar: em alternativa, defenderam uns (Ribeiro
Saraiva e Gama e Castro) o retorno à Tradição, imputando à herança da
Revolução Francesa e ao "progresso" a causa de todos os nossos males;
outros, sem renunciar às virtualidades do progresso no qual acreditavam
como um dogma dos novos tempos, exigiam, porém, que fosse "corrigido" e
posto ao serviço do amor ao próximo, da associação, da solidariedade e da
justiça social (Félix Nogueira, Sousa Brandão, Lopes Mendonça). O agrava­
mento das desigualdades, o desajustamento da governação monárquico­
-constitucional (com o beneplácito da Igreja Católica) relativamente às realidades
sociais, e a abdicação dos intelectuais em assumirem a liderança moral a que
eram obrigados em consciência (como preceituava o romantismo social),
preferindo, antes, a atitude cómoda do silêncio e da subserviência "doirada"
(como António Feliciano de Castilho e Pinheiro Chagas) levaram a "Geração
coimbrã" de 1860 e 70 à indignação: uns, imbuídos pelo romantismo social de
Victor Hugo e Michelet, pelo idealismo hegeliano e pelo socialismo proudho­
niano, desafiaram os aúlicos estros do regime a porem as suas armas
"literárias" ao serviço do "progresso" da liberdade e da justiça para com os
oprimidos e não ao serviço do despotismo e egoísmo burguês, monárquico­
-constitucional e clerical (polémica do Bom Senso e Bom Gosto, 1865-66; e
Conferências do Casino, 1871); outros esgrimiram as "leis" inexoráveis da
evolução da sociedade e a educação científica, em defesa da secularização
e da emancipação crítica e racional das consciências e das instituições, como
condição da sua liberdade, perfectibilidade e solidariedade, em suma, como
condição dum progresso dentro da "ordem" (Teófilo Braga, Emídio Garcia,
Consiglieri Pedroso e os positivistas, em geral); uns e outros não contestam
o Progresso, acreditam na Liberdade como condição da perfectibilidade e da
solidariedade e atribuem à educação das mentalidades, num sentido cientí­
fico e positivo, um papel decisivo na realização desse desiderato; uns e outros
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são herdeiros das Luzes, partilham a crença nas virtualidades do racionalismo,
nos Direitos do Homem e do Cidadão, na função prometaica do conhecimento
científico. A polémica em volta das Conferências do Casino (1871) dá-nos
uma excelente perspectiva do antagonismo entre aqueles que se consideram
os verdadeiros herdeiros das Luzes (e dos seus corolários liberais e socialistas)
e aqueles que contestavam essa reivindicação, considerando-a espúria e
revolucionária, e reclamando para si a legitimidade dessa herança (o Governo,
Casal Ribeiro, o Marquês de Àvila, etc.). Os fins do século XIX, com a crise
social, o Ultimatum inglês e o decadentismo generalizado, assistiu a uma forte
reacção contra o Liberalismo constitucional; reacção de duplo sentido: por um
lado, um apelo ao derrube do regime monárquico e à implantação da
República (esperada, messianicamente, mas que - como disse Oliveira
Marques - se virá a mostrar uma espécie de "liberalismo requentado", uma
monarquia sem rei, enriquecida apenas na sua fundamentação pelos
contributos da sociologia positivista e, no seus fins, por uma maior atenção à
solidariedade); e, por outro lado, o aparecimento, alguns anos depois de
1910, duma alternativa tradicionalista (O Integralismo Lusitano, 1913) contra
a doutrina monárquico-liberal e a República vigente. Reiterava-se, deste
modo, o antagonismo original entre o Progresso e a Tradição decorrente da
implantação das Luzes e da herança da Revolução Francesa; antagonismo
que, entretanto, já antes de 1910, dera sinais de crispação em outras
instâncias (ex.: a polémica entre Miguel Bombarda e o Padre Santana e a
crítica socialista de Afonso Costa ao Catolicismo Social da Rerum Novarum).
Detenhamo-nos numa das variáveis desta dialéctica cultural: o republicanismo.
O ideário republicano é de difícil caracterização. Associado, geralmente, à
classe burguesa e contraposto à Monarquia, rapidamente nos apercebemos
das debilidades dessa abordagem sociológica, quando verificamos a associa­
ção daquela classe à Monarquia, sob a forma do regime liberal-monárquico.
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Arrepiar caminho, neste sentido, levar-nas-ia, certamente, ao encontro das
simbioses e compromissos dos herdeiros da Revolução Francesa de 1789,
com as ruínas da Ordem que derrubaram. Ora não é a aproximação da ideologia
liberal e monárquica que nos interessa aqui, mas a especificidade do republi­
canismo; e este, certamente, nos escapará numa abordagem sociológica. Por
isso temos de o rastrear não como ideologia de classe mas como uma doutrina
interclassista que, sincreticamente, se foi constituindo, desde meados do
século XIX até à década de 70, apresentando-se, então, como uma proposta
"ontológica", ou seja, como uma visão do mundo exigida pelao progresso
imanente da razão, pelas leis da sociedade e da natureza, em alternativa ao
liberalismo monárquico e ao tradicionalismo; proposta que, no último quartel
do século XIX, foi ainda depurada e reforçada, dogmaticamente, nos seus
fundamentos epistemológicos, pelo cientismo finissecular, quer de um ponto
de vista macrocósmico (com Spencer) quer microcósmico (com a biologia
celular de Virchow), ao mesmo tempo que a coesão "orgânica" da sua doutrina
começava a abrir brechas (Bernardino Machado, Guerra Junqueiro, Bruno,
entre outros), por imperative da liberdade exigida pelas denúncias do pessi­
mismo de Schopenhauer, do irracionalismo de Nietzsche e da crise dos
fundamentos das ciências (Couturat, Boutroux, Poincaré, Duhem, Bergson, etc.)
e pelos acontecimentos do virar do século - como o Ultimatum inglês, o
cerceamento à liberdade de imprensa (com a célebre "lei das rolhas"), a
contestação operária e anarquista e a Ditadura de João Franco. Como vemos,
o ideario republicano não saiu da cabeça de Teófilo Braga e de alguns outros
correligionários de partido, como Minerva da cabeça de Zeus. Foi-se construindo.
E essa construção é indissociável da sua história. Temos, pois, que recorrer
a ela, se queremos compreender a pregnância e a constituição homeostática
das "formas" ideais republicanas.
É hoje consensual entre os investigadores do republicanismo português
indicar como as suas fontes de inspiração, o racionalismo iluminista, a
Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão (1793) proveniente da
Revolução Francesa de 1789, os princípios do liberalismo vintista e setembrista
(1836), algumas propostas teóricas demo-republicanas e socializantes, prove­
nientes da França (Leroux, Lamennais, Fourier, Buchez, Proudhon, Luis Blanc
e Ledru-Raspail) e da Revolução francesa de 1848, assumidas na teoria e na
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prática pela chamada "Geração de 1852" (Sousa Brandão, Lopes Mendonça,
Custódio José Vieira e Félix Nogueira, entre outros), e, por fim, o positivismo,
o evolucionismo, o monismo materialista e o cientismo finissecular. Mas se há
consenso acerca da importância destas variáveis na constituição do ideário
republicano, o mesmo não se pode dizer quanto ao peso relativo atribuído a
cada uma delas. Para Joaquim de Carvalho, Joel Serrão e Oliveira Marques,
o republicanismo teve sempre como horizonte de referência o "puro" liberalismo
vintista, ainda que corrigido a partir dos anos 50, num sentido associacionista
e solidarista pelos afluxos doutrinais utópico-socialistas (principalmente de
Félix Nogueira), pelas sequelas doutrinais republicanas derivadas da revolução
francesa de 1848, e pelos contributos do positivismo e do evolucionismo (que
lhe vieram dar uma fundamentação sociológica e científico-natural). Esta
interpretação procura vincular, indissoluvelmente, o Republicanismo ao Libera­
lismo e mostrar que aquele não se ergue contra este, mas contra os seus
"desvios"; o que visaria o republicanismo era "actualizar", simultaneamente, as
virtualidades do liberalismo vintista (Liberdade, Igualdade e Fraternidade),
corrompidas e ilaquedas pelo Constitucionalismo monárquico, cuja liberdade
(burguesa) não promovera a tão desejada igualdade e bem-estar social dos
cidadãos; e não há dúvida que a práxis republicana após o 5 de Outubro, dará
razão a estes intérpretes do republicanismo como ideologia "correctiva" do
liberalismo radical; como disse e mostrou Oliveira Marques, após a Revolução
de 5 de Outubro, o republicanismo revelou-se, de facto, uma espécie de
"liberalismo requentado" e mesmo nas medidas mais radicais - as que foram
tomadas pelo Governo Provisório e pelo Partido Democrático de Afonso
Costa - foi sectário e "falsamente radical" - como salientou Raul Proença.
Diferente é a opinião de Fernando Catroga, para quem o republicanismo
pouco deve ao Liberalismo, muito devendo, pelo contrário, ao racionalismo
iluminista (que "actualizou"), à epígrafe revolucionária de 1789 (Liberdade,
Igualdade e Fraternidade), às propostas teóricas e sociais de origem operária
e socialista e ao evolucionismo e cientismo oitocentista finissecular. Deste
modo, Fernando Catroga procurou demarcar, claramente, o Republicanismo
do Liberalismo, vinculando-o a uma tradição iluminista, revolucionária e
demo-socializante, cuja verdade e consistência as "ciências" naturais dos fins
do século XIX - sobretudo, as biológicas - demonstravam. Esta interpretação
teve a seu favor algumas medidas tomadas pelos governos republicanos após
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o 5 de Outubro de 1910 - como o fomento duma educação racional e experi­
mentai, medidas de assistência social e um certo organicismo politico que
encontramos, por exemplo, nas medidas de concertação social - como as
comissões arbitrais entre trabalhadores e patrões - indo ao encontro das tão
desejadas "harmonias sociais" de que falava Manuel de Arriaga. De qualquer
modo estas interpretações não me parecem incompatíveis, mas complemen­
tares, tendo inclusivé um denominador comum: a importância que ambas
atribuem ao racionalismo e à herança político-social da Revolução Francesa
de 1789 (em toda a plenitude dos seus princípios), na formação da ideologia
republicana. Por isso, no ideário republicano, a epígrafe revolucionária de 89
é o seu órgão cardíaco, ou seja, o motor da sua actuação.
Ora as ideias da Revolução Francesa de 89 estão presentes na ideologia
liberal; como estão presentes na Revolução Francesa de 1848 e no socialismo
utópico; é na conjunção sincrética destas variáveis que germina o ideário
republicano que, a partir de 1848/52, se apresenta já - como bem salientaram
Joaquim de Carvalho e Joel Serrão - como alternativa emancipadora, dialéctica
e regeneradora da ideologia liberal-monárquica, tornada espúria pelo Cartismo;
"sinais" desse alternativa são os jornais A República (1848) o Eco dos Operários
(1850-51), a Esmeralda (Porto, 1850-51), a Peninsula (Porto, 1852-53), os
protestos dos estudantes de Coimbra em defesa da Democracia (1848), a
conspiração das "Hidras" do mesmo ano (José Falcão, Oliveira Marreca e
Rodrigues Sampaio) e a propaganda dos "então republicanos" António Rodrigues
Sampaio, Carlos José Caldeira, Carlos Ribeiro, Francisco Maria de Sousa
Brandão, Gilberto António Rola Junior, Inácio Francisco Silveira da Mota,
João Baptista Schiappa de Azevedo, Joaquim Filipe Néry da Encarnação
Delgado, Joaquim Júlio Pereira de Carvalho, José Elias Garcia, José Estêvão
Coelho de Magalhães, José Joaquim de Oliveira Machado Júnior, José de
Torres, Luís Filipe Leite e Sebastião Betâmio de Almeida. Uns acabaram por
se comprometer com a monarquia (Sampaio e José Estevão) outros abando­
naram a política (Betâmio e José de Torres). Mas, de todos estes, segundo
Teófilo Braga, Félix Nogueira, foi o "primeiro republicano português" e "o
fundador das verdadeiras doutrinas republicanas em Portugal" (tal como
vieram a ser entendidas pelos promotores da criação do Centro Republicano
Democrático, em 1876).
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Henrique Félix Nogueira - em cujas obras (das quais destacamos os seus
Estudos sobre a Reforma em Portugal, 1851) se nota a influência de José
Silvestre Ferreira, Ledru-Rollin, Raspail, Mazzini, Kossuth e Robert Blum,
entre outros - foi um reformista. Tinha aversão às mudanças revolucionárias.
Justificou as suas propostas de mudança, pela decadência social existente, ou
seja, pela ignorância em que vivia imersa a esmagadora maioria da população
portuguesa, pela ausência de liberdade (devido à extrema obediência, servi­
lismo e tirania) e pelas extremas desigualdades sociais, (que iam da mais
extrema miséria à opulência mais escandalosa). Como consequências dessa
decadência referiu a vida "quase animal" da classe operária (despojada dos
mais elementares socorros morais, económicos, científicos e laborais), o
abandono da agricultura, da indústria e do comércio e o atraso civilizacional
que nos afectava a todos. Havia que mudar, procurando as "causas" deste
estado de calamidade nacional. E a causa primordial deste estado, segundo
Félix Nogueira, radicava na falta de um "bom governo", ou seja, num governo
democrático e social, feito pelo povo e para o povo, que levasse a cabo algumas
"reformas radicais" e sistemáticas, na "administração e economia do País", com
vista à felicidade do maior número e à fraternidade e paz social. Sensível aos
ensinamentos dos acontecimentos de 1848 e à repressão sanguinária levada
a efeito pela reacção monárquica na Itália, na Hungria e na Prússia, o ilustre
socialista utópico português percebeu que "a política estava antes das hipó­
teses socialistas como meio de vir a efectuá-Ias, e que essa política não podia
mais ser isolada mas internacional". Fez, no entanto, depender o sucesso do
almejado "bom governo" e das suas medidas, de alguns condicionalismos: (a)
em primeiro lugar, da sua subordinação à "omnipotência dos grandes prin­
cípios" naturais da Liberdade, da Igualdade e da Fraternidade (de que os
Evangelhos cristãos eram a expressão histórica e as revoluções francesas de
1789 e 1848, o ensaio de secularização e realização), da organização político­
-social e económica e do seu funcionamento; em segundo lugar, do refrea­
mento (pela razão) do egoísmo natural do homem, egoísmo que estava gravado
"muito fundo no coração do homem" (que não era tão "bom" como Rousseau
pretendera fazer crer e era a causa da imperecível perpetuidade de ricos e
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pobres); em terceiro lugar, da consideração da natural sociabilidade do
homem, decorrente das suas fraquezas intrínsecas.
Mas que justificação tinha um governo para interferir no normal curso daqueles
"omnipotentes" princípios naturais e no "estado de natureza" do homem? Em
primeiro lugar, subjacente a esta possibilidade, estava a convicção iluminista
de Nogueira na perfectibilidade humana (que fundamentava a sua crença no
progresso, na tendência do homem para a República universal, na harmonia
crescente entre o Estado e as regiões); em segundo lugar, porque era de
parecer que a razão devia zelar pelo sentimento "instintivo" da Liberdade, pela
igualdade (que tinha na conta de uma "lei santa" e "emanação inspirada do
Evangelho") e pela fraternidade ("ideia divina que faz dos homens uma família
de anjos"); em terceiro lugar, porque era da opinião que os homens tinham o
direito de se revoltarem contra a opressão do egoísmo quando este ofendia
o maior bem de todos e de cada um em particular porque todos nasciam iguais
em direitos e necessidades (e o egoísmo e a riqueza não podiam pôrem causa
esses direitos); em quarto lugar porque o homem era um ser naturalmente
societário (ao contrário do que pensavam Locke e Rousseau).
Passemos agora ao segundo aspecto, ou seja, aos órgãos e instituições que
deveriam "corporizar" estes princípios. Para Félix Nogueira, o regime político
- mais consentâneo com esses "omnipotentes princípios" evangélicos e
revolucionários (Liberdade, Igualdade e Fraternidade) e com as suas estratégias
de regeneração nacional, era uma democracia social, o regime do governo do
Estado feito pelo povo e para o povo sob a forma de "República". Mas porquê
o recurso à política, para resolver os problemas nacionais? Porque, em sua
opinião, "o fim da política, ou arte de reger as nações, não é outro senão
promover, por via de instituições acomodadas aos tempos e aos lugares, a
felicidade pública"; ou seja, o homem, para suprir à sua "natural fraqueza",
para se defender os seus inimigos, para salvaguardar os produtos do seu
trabalho, para se proteger mutuamente, enfim, para gozar das vantagens da
vida colectiva, "teve de estabelecer certas regras, leis e normas de governo,
baseadas nos princípios, então conhecidos, de moral e justiça". Assim se
constituíram as primeiras sociedades políticas cujo fim é a felicidade dos
homens (indissociável dos direitos da liberdade dos indivíduos). Em abono da
República, Nogueira invocou a evolução histórica das instituições políticas e
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sociais (patriarcado, despotismo, aristocratismo, cesarismo, feudalismo, abso­
lutismo, as monarquias constitucionais ou liberalismo e democracia francesa de
1848) que mostravam que essa evolução se fazia no sentido da autoridade
para uma crescente liberdade e poder impessoal e cada vez mais sujeito ao
veredicto da vontade popular; o primeiro momento dessa "liberdade moderna"
situou-o Nogueira com o aparecimento das comunas ou concelhos medievais,
burgos com imunidades e autoridades electivas, com as suas associações
profissionais, usos e leis próprias, e até milícias próprias; os momentos
seguintes que contribuíram e consolidaram esta liberdade dos povos foram,
em sua opinião, a invenção da imprensa, a revolução científica e religiosa dos
séculos XVI e XVII (Bacon, Descartes, Huss e Lutero), os livres pensadores
do século XVIII, a Revolução Francesa de 1789 e, sobretudo a revolução
francesa de Fevereiro de 1848 que, em seu entender, satisfez "quanto é
possível, o desiderandum político do nosso tempo, que é a máxima perfecti­
bilidade das instituições sociais".
Os princípios e instituições políticas da democracia por ele defendida deveriam
ser, em sua opinião, respectivamente, o princípio da soberania popular e a
instituição duma Assembleia (que considerava uma espécie de "imagem da
Providência na terra") como instância última de Poder, representativa da
vontade geral dos cidadãos que a elegeriam, directamente, por sufrágio
universal e que teria, simultaneamente, poderes executivos (o executivo seria
nomeado por ela e seria constituído por três membros) e legislativos (esta
estranha indivisibilidade de poderes da Assembleia, numa democracia, justi­
ficou-a em nome da unidade e do "patriotismo"). Debrucemo-nos um pouco,
sobre estes mecanismos institucionais e políticos do "bom governo", come­
çando pelo da "eleição" e passando sucessivamente, ao da Assembleia,
ministérios, Justiça, força armada, fazenda, impostos, capital, trabalho, agricul­
tura, indústria, comércio, viação, salubridade, beneficência, instrução, imprensa,
clero, morigeração, divisão administrativa, município, lugar, família, proprie­
dade, associação, edifícios públicos, federação, garantias cívicas e socialismo.
Félix Nogueira era da opinião que o modo mais próprio e o "órgão normal" que
o povo tinha para exprimir a sua soberania era a eleição (ou escolha de um
certo número de cidadãos nos quais, mediante o voto, se delegavam certos
poderes - como o de promulgar leis, executar e administrar a justiça, etc);
Ideias e práticas do Republicanismo (algumas reflexões) 15
sendo assim, tudo havia que fazer para o aperfeiçoar, afim das opiniões se
exprimirem cada vez mais livremente e mais completamente. É obvio - como
salienta - que "em princípio, uma eleição será perfeita, quando a universa­
lidade dos cidadãos for chamada a votar; quando a totalidade e não uma
parte dos eleitores depuser o seu voto na urna; quando o voto for dado com
conhecimento de causa e segundo os ditames da consciência; quando o
poder for directamente cometido pelos eleitores aos seus mandatários;
quando nenhuma coacção física ou moral, pesar sobre eles; quando o
derramamento da riqueza escudar a independência do eleitor; quando se
puder verificar a responsabilidade moral pelo bom ou mau uso deste direito;
quando, finalmente, nenhuma exclusão ou inscrição indevida no rol dos
eleitores e nenhuma outra fraude no processo eleitoral manchar a pureza da
urna". Evidentemente, também, que não era isto que acontecia! Félix Nogueira
defende que o voto deve ser universal, (para todos os que gozam dos direitos
políticos e civis e não é um favor mas a conquista da igualdade e um direito
cívico), deve ser livre (ou seja, sendo o voto uma delegação de poder quem
não é livre não tem que delegar), deve ser ilustrado (só assim o eleitor saberá
escolher e eleger os mais capazes), deve ser público (é a salvaguarda da
independência do eleitor mas também o seu compromisso público, por
escrito, num boletim de voto); deve ser directo (porque sendo o voto uma troca
de confiança entre eleitor e eleito, tudo o que se interpuser entre ambos é
desvirtuação); deve ser enviável (porque não podendo comparecer numa
assembleia de voto não é justo que se impeça um cidadão de o fazer); deve
ser obrigatório ("porque há ou pode haver prejuízo no abandono deste direito.
O voto é também um dever social, e o que não o cumpre é responsável pelos
danos que da sua falta resultem à sociedade"); deve ser legítimo ("dado
unicamente por aqueles que a lei chama; porque só assim representa a
opinião do povo e não a das facções") e deve ser comodamente exercido
(proximidade da assembleia, listas, etc.). Ora Félix Nogueira crê que, se estas
condições se verificarem, a urna representará a vontade e a consciência dos
cidadãos. Mas não se verificavam: existia o censo ("para privar do voto
milhares de cidadãos activos e inteligentes"), a exclusão arbitrária dos
recenseamentos dos eleitores independentes, a retaliação das autoridades
para com estes, o aumento de tributos, as vinganças, a corrupção e a baixeza
dos eleitores da província; enfim, para Nogueira, o que havia em Portugal não
eram eleições, mas um simulacro delas. De qualquer modo, era através do
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voto que, em seu entender, se deveria manifestar, em princípio, a vontade
popular, materializada numa "assembleia de representantes do povo, como
delegados directos, que devem ser dos cidadãos"; assembleia "una e indivisível"
("se a origem do poder é una, una cumpre que seja a sua expressão") e
unicamaral, pois considerava absurda a divisão do Parlamento em duas
Câmaras (uma de eleição popular e outra de nomeação real) porque isso
implicava uma luta contínua entre ambas e a degradação de uma relativamente
à outra, além de que a segunda desde há muito estava condenada pela
opinião pública. Mas além da Assembleia, outras instituições foram postuladas
por Nogueira como fundamentais para o funcionamento do "bom governo".
Em primeiro lugar e na sua base, as associações locais: associariam todos os
habitantes da localidade, teriam funções de postos de venda dos produtos dos
associados, serviriam de instituição de acolhimento e educação dos seus
filhos, teriam um mealheiro comum cujo montante seria lançado no fim do mês
na caixa do município, socorreria os sócios na velhice e na doença, teria um
gabinete de leitura, caber-lhe-ia construir habitações baratas para os operários,
teria um trem agrícola para empréstimo, animais de serviço para alugar, um
rebanho comum para produzir matérias primas, um celeiro de sementes para
empréstimo, e uma adega para os sócios, entre outros funções, etc; sobre
essas associações se deveriam alicerçar os lugares e, sobre estes, os
municípios, instituições que, historicamente, sempre foram o baluarte das
liberdades locais contra o centralismo e que Nogueira considerava como as
mais apropriadas, quer para continuar a salvaguardar essas liberdades (e, para
isso, propõe um conjunto de medidas para os "modernizar" e retirar do
abatimento vegetativo em que se encontravam) quer para servir de "elo da
cadeia social entre o governo e o lugar"; por fim, e como corolário e cúspide
desta organização política, teríamos (para além do governo central a que já
nos referimos) a federação dos povos e nações (generalização do princípio de
associação dos indivíduos), tendo por base a igualdade de direitos e deveres,
as vantagens da preservação das tradições, o respeito da grandeza e
pequenez das nações, o nivelamento dos seus encargos e gozos e o respeito
das suas leis e costumes (algo bem diferente do que resultaria duma "fusão").
Ora é no sentido de salvaguardar a liberdade dos povos mais fracos e,
simultaneamente, proporcionar-lhes as vantagens do poder dos mais fortes,
que Nogueira propõe a federação ibérica e mesmo a federação europeia. Mas
esta organização política assentava ainda em dois pilares institucionais, de
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índole social, fundamentais: a família e a propriedade; a família - cuja origem
Félix Nogueira coloca no desejo de propriedade e no desejo sexual - é, para
ele, "a primeira e pequenina pátria" que o ser humano conhece e a mais
importante instituição de coesão social; sem ela, seriamos uma "sociedade de
indiferentes". Ao lado da família, temos a propriedade. Esta não é um roubo,
uma usurpação, mas um sentimento natural do homem, complemento natural
da família, o mais poderoso estímulo ao trabalho e condição de progresso e
civilização. Nogueira chega mesmo a dizer que há uma relação directa entre
a posse da propriedade e o grau de civilização. Mas o direito de propriedade
não é absoluto; tem uma função social; a posse absoluta do proprietário recai
não sobre o solo (que é de todos) mas sobre as mais valias que dele retira por
obra do trabalho; por isso, caso a função social da propriedade não seja
cumprida, Félix Nogueira defende a legitimidade da intervenção do Estado no
exercício desse direito. Mas como conseguir que este "bom governo", organi­
zado, política e socialmente, como acabamos de o descrever, realizasse de
facto o seu desiderato? Através de reformas institucionais: em primeiro lugar,
racionalizando a administração pública ao mais alto nível (condição da sua
"perfeição"), racionalização que passava pela eliminação e redução de vários
ministérios, pela sua diferenciação orgânica e regulamentação, desde o topo
ao município; em segundo lugar, tornar os bispos eleitos pelo povo e fazer
coincidir a praxis eclesiástica dos párocos com os princípios emancipadores
dos Evangelhos (assim se faria coincidir a religião cristã e a democracia), o
que implicava a sua "nacionalização", ou seja, a sua renúncia às mundanidades
e tornarem-se "funcionários" do Estado (por quem seriam pagos); em terceiro
lugar, fomentar a instrução e a educação ("o homem ignorante é por via de
regra mau operário e mau chefe de familia") pela criação de escolas paroquiais,
escolas para adultos, gabinetes de leitura, escolas industriais, escolas muni­
cipais e escolas centrais (na capital) e abolição da distinção entre o trabalho
manual e intelectual; em quarto lugar, democratizar a justiça (tornando-a
gratuita e introduzindo o júri em todos os tribunais e julgamentos), codificar as
leis civis e políticas reguladoras dos direitos e deveres dos cidadãos, reduzi-Ias
à "mais simples e clara expressão", uniformizar o direito público do Estado e
dos municípios (acabando com as posturas), acelerar os processos (mais
rápidos e sumários) eliminando deles tudo o que não for essencial, reformar
a bárbara legislação criminal (abolir a pena de morte), substituindo-a por uma
legislação preventiva e correctiva; em quinto lugar, acabar com as forças
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armadas (que são "uma invenção do absolutismo", "vastas oficinas de matança",
"segurada peste para a humanidade" e "sustentáculos impudentes de todas
as tiranias"), substituindo-as por forças municipais de cidadãos-soldados,
porque - no entender de Nogueira - as forças armadas eram uma instituição
de classe, com leis próprias, que viviam da morte, oprimiam e bestializavam
o homem, fazendo dele uma máquina e fomentando nele a ociosidade, a
fereza, a grosseria, a abjecção e toda a casta de imoralidades; em sexto lugar,
lançar um imposto único e progressivo sobre o rendimento da população,
decidido porcomissões locais e um delegado municipal; em sétimo lugar, criar
bancos municipais (com quotas de munícipes e do município), embaratecer o
crédito, criar trabalho para todos; em oitavo lugar, abrir estradas ("axioma da
economia social"), criar granjas agrícolas e oficinas industriais modelares,
onde se pudesse aprender as técnicas de cultivo e fabrico, os processos de
análise química de terrenos, as vantagens dos fertilizantes; em nono lugar,
criar instituições de saúde pública (através das quais se tomassem medidas
de prevenção e controle sanitários - como a vacinação regular - tratamento
de águas, combate às doenças contagiosas e endémicas, prevenção da
prostituição e das doenças venéreas, instituição do médico municipal pago
pelo Estado), de beneficência (asilos para órfãos, doentes e inválidos,
instituições económicas de acolhimento para operários pobres, reforma das
penitenciárias, casas de correcção, enfermarias, etc.), de combate à indigência
(através de associações de solidariedade local, de caixas económicas, do
cofre das famílias, dos trabalhos públicos) e de defesa e garantia de trabalho
(quer nas oficinas quer através de colónias e obras públicas). Ora todas estas
medidas, correctivas das instituições, nada têm de socialistas, no sentido em
que actualmente o entendemos. No entanto, Félix Nogueira identificava o seu
"bom governo" democrático com um governo socialista; socialista, porque a
sua democracia se baseava nos princípios da igualdade, da liberdade e da
fraternidade. Para ele "o melhor socialismo é o que mais se harmonizar com
os costumes e ideias do povo a que é aplicado; o que mais rapidamente
produzir os seus bons efeitos; o que mais facilmente se puder difundir por
todos os recantos do país; o que for concebido no interesse de todos e não de
alguns grupos sociais; o que não ferir os razoáveis e legítimos direitos de
ninguém; o que finalmente constituir uma sociedade, em que o pobre não
tenha inveja do rico, mas que possa vir a sê-lo pelo seu trabalho, e em que o
rico não avexe o pobre, antes o proteja fraternalmente". Este é o verdadeiro
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socialismo, "mais aspiração que sistema": um socialismo "racional, ilustrado
e humanitário"; todos os demais socialismos eram, para ele, quimeras excên­
tricas e irrealizáveis; como o comunismo que considerava um regime "absurdo,
tirânico e evidentemente contrário à natureza e sentimentos do homem" e
"inimigo do progresso e da liberdade".
Um segundo impulso, posterior àquele de que Félix Nogueira é o mais ilustre
epígono, será dado pela "Geração de 1865/70". A República triunfara em
França (1870) e em Espanha (1873-74), encontrara terreno fértil em Itália; por
seu turno, o Fontismo (implantado desde 1851) perdera o seu élan catalizador.
É desta década de 70, a fundação, em Coimbra, por Magalhães Lima, Alves
da Veiga e Alves de Morais, da Republica Portuguesa, "0 primeiro jornal
académico republicano que viu a luz em Portugal" (Magalhães Lima); e onde
colaboram Albano Coutinho e Manuel de Arriaga); por então, funda-se em
Lisboa, por iniciativa de Carrilho Videira e Consiglieri Pedroso (este, como
chefe de redacção), A República. Magalhães Lima lembra que esses primeiros
tempos de propaganda republicana foram difíceis, pois eram olhados pela
opinião pública do mesmo modo que agora se olhavam os anarquistas - como
"gente doida, sem senso moral e capaz de tudo" (Magalhães Lima). Por outro
lado, o número de republicanos na década de 70 era ainda muito escasso.
Conta Magalhães Lima que, quando foi, para Lisboa, em 1875, ou seja, depois
de concluir a sua formatura, os republicanos que veio encontrar em Lisboa
"contavam-se a dedo"; tinham como ponto de reunião a Livraria Internacional,
de José Carrilho Videira (situada na rua do Arsenal), onde apareciam Teófilo
Braga, Consiglieri Pedroso, Teixeira Bastos, Reis Damaso, Xavier da Silva,
Eduardo Maia, Augusto Faria, Augusto de Figueiredo, Constantino Vila
Verde, entre outros. O movimento tinha dois centros (o Centro Republicano
Federal, de que era presidente Teófilo Braga e o Centro Democrático, de que
era presidente Elias Garcia). Mas apesar de poucos, a propaganda republicana
era intensa e orientada, no plano dos princípios, pelas noções de filosofia
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positiva, de Teófilo Braga. Foi essa propaganda que deu lugar às comemorações
do tricentenário de Camões, em 10 de junho de 1880 que, para Magalhães
Lima, constituíram "o verdadeiro despertar do republicanismo em Portugal".
Até essas comemorações, o republicanismo manifestara-se apenas como
"uma aspiração vaga sentimental, como repercussão lógica da Revolução de
Espanha e da proclamação da s.- República francesa" (Magalhães Lima). Só
em 1880 - segundo Magalhães Lima - com a constituição em partido político
do movimento republicano, se pode dizer que desperta, efectivamente, o
republicanismo em Portugal, sendo O Século o seu porta-voz e a encarnação
do novo ideal de uma pátria nova. Esse ideal pode avaliar-se pelas condições
do mandato imperativo que eram exigidas aos republicanos.
No entanto, apesar do republicanismo só se constituir, pol ítico-partidariamente,
a partir dos fins da década de 80, já no início da década anterior, defrontado,
por um lado, com a crise do liberalismo (que a expensas da liberdade aumen­
tara a desigualdade, gerando uma maior conflitualidade social) e, por outro,
com as insurreições republicanas e revolucionárias da Europa, tentou demar­
car-se da sua herança liberal e dos excessos igualitaristas e socialistas, pondo
a tónica no solidarismo, para o qual procurou uma base sociológica e científica
no positivismo, no evolucionismo e no monismo materialista. Esta inflexão
estratégica não conduziu, no entanto, o ideário republicano à renúncia,
escamoteamento ou mutilação dos princípios herdados da França revolu­
cionária de 89, mais exactamente, ao escamoteamento da Declaração dos
Direitos do Homem de 1793. Continuam a ser os seus fins, mas a sua funda­
mentação jusnaturalista é completada com a demonstração sociológica e
científico-natural. O republicanismo apresenta-se, então, como uma proposta
"ontológica", ou seja, como uma visão do mundo exigida pelo progresso
imanente da razão, pelas leis da sociedade e da natureza, em alternativa ao
liberalismo monárquico :3 ao tradicionalismo; proposta que, no último quartel
do século XIX, foi ainda depurada e reforçada, dogmaticamente, nos seus
fundamentos epistemológicos, pelo cientismo finissecular quer de um ponto
de vista cientifico-natural (com Haeckel), macrocósmico (com Spencer) e
microcósmico (com a biologia celular de Virchow), gerando um republicanismo
de compromisso, "cientificamente" fundamentado, que se movia, sinergicamente,
entre a Ordem e o Progresso (do qual faziam parte não apenas os melhora­
mentos materiais mas a perfectibilidade moral do homem e a solidariedade
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social). Foi isso que procurou realizar o republicanismo de Elias Garcia,
Teófilo Braga, Teixeira Bastos, Consiglieri Pedroso, Júlio de Matos, Miguel
Bombarda, Botto Machado, Basílio Teles, Sampaio Bruno e tantos outros.
Mas o cientismo pró-naturalista destes republicanos levava não só à conside­
ração do homem como um ser sobredeterminado pela evolução cósmica e
bio-natural mas também à conexão do seu devir histórico com o devir natural,
de tal modo que a explicação deste explicava aquele; a evolução do homem
ganhava assim foros de cientificidade. Mas esta ontologia monista, evolucio­
nista e materialista da mundividência republicana levantava sérios problemas
antropológicos, não apenas de ordem moral, mas no que respeita à funda­
mentação dos fins metafísicos que o ideário republicano perseguia e inscre­
vera na sua prática política: a Liberdade, a Igualdade e a Fraternidade. Na
verdade, explicando a ciência apenas o como dos fenómenos, como podia ela
justificar ou explicar, sem contradição, os fins idealistas e metafísicos da
mundividência que fôra chamada a fundamentar? Ou seja, como podia o
republicanismo continuar a defender, como absolutos, os grandes princípios
jusnaturalistas ou direitos naturais que fundamentaram as revoluções mo­
dernas (como a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão)? Não era
fácil conciliar este cientismo com a herança jusracionalista. Pois apesar de
tudo isto, a verdade é que o republicanismo não deixou de defender esses
direitos, alegando que o seu valor de facto era uma herança histórica irrever­
sível, e integrou-os no seus programas políticos. Portanto, o ideário republi­
cano (como o mostram Consiglieri Pedroso e Emidio Garcia), ao contrário de
Comte, mas em consonância com Littré e Wyrouboff, aceita o valor, de facto,
dos direitos subjectivos (apesar de metafísicos); são uma herança histórica
irreversível e, mais do que isso, consentâneos com a evolução "científica" da
sociedade e com os sinais da História (que evolui no sentido do progresso, da
liberdade, da igualdade e do altruismo) que a República reivindicava como
finalidades da sua actuação. A liberdade, a igualdade e a fraternidade eram
direitos "sagrados" do homem e do cidadão; inalienáveis. Mas na ânsia da
demonstração "científica" do seu imperativo histórico-social e racional, não
poucos se viram embaraçados com alguns problemas derivados da matriz
naturalista que utilizavam nessa demonstração: o organicismo, o determinismo
e a selecção natural. A cientificidade matricial do republicanismo colidia com
os princípios metafísicos e revolucionários que embandeirava; a solução para
os republicanos "cientistas" foi o recurso ao Estado como instância produtora,
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reguladora e normalizadora; quanto aos republicanos, cépticos quanto ao
cientismo, a solução estava no reconhecimento dum descontinuismo entre o
homem e a natureza, que o colocava frente a ela - determinada - como um
ser, radicalmente livre, ao qual o Estado se deveria submeter. Acontecimentos,
exógenos às premissas do republicanismo (como o Ultimatum inglês e a
Ditadura de João Franco) acabaram, no entanto, por atenuar aquela bipolari­
dade (entre determinismo versus liberdade), dando especial relevo à dimensão
metafísica e anti-naturalista do ideário republicano, tornando-o até messiânico
e escatológico; não surpreende, portanto, que Oliveira Marques tenha dito
que, de um modo geral, o republicanismo português após 1858, se limitou a
desenvolver e a precisar o ideário básico de Félix Nogueira (defesa do
racionalismo científico-técnico, do individualismo político e dos Direitos do
Homem e do Cidadão herdados das revolução francesa de 1789 e 1848, o
associacionismo, o solidarismo - em contraponto ao liberalismo económico e
ao socialismo comunista - a pedagogia do trabalho e a descentralização
municipalista e federalista, embora - evidentemente - despojado da funda­
mentação pró-naturalista que os republicanos darão às premissas do seu
ideário no último quartel do século).
Mas o cientismo republicano se contornou pelo historicismo a relativização
que o seu naturalismo pretendia impor aos direitos naturais, já mais graves
foram os efeitos provocados sobre a antropologia vigente - a cristã - rejeitando
a origem sobrenatural e divina do homem e o dualismo alma/corpo. Efectiva­
mente, a generalização do paradigma mecanicista da natureza física (por
influência do experimentalismo de Claude Bernard, do materialismo meca­
nicista de Vogt, Moleschott e Buchner, pelo monismo haeckeliano e pelo
evolucionismo darwinista e dos seus sequazes) à natureza humana, implicava
a concepção desta como uma "máquina" (apenas mais complexa que outros
organismos animais inferiores) que tinha no seu funcionamento e auto-con­
servação os seus próprios fins (e não numa qualquer causa final ou formal) e,
sobretudo, como uma máquina subordinada a leis que podiam ser conhecidas
pela experimentação ou observação sistemática e pela causalidade eficiente.
Assim chegaram os republicanos à recusa da moral revelada e ao agnosticismo
positivista, que era também o dos seus mestres Comte, Littré, Spencer, Taine
e Renan, entre outros; mas concluiram, também, forçosamente, pela adopção
duma moral heteronómica, a posteriori, que tinha na razão científica (inferidora
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não só das leis naturais mas também das sociais e morais) a via gnoseológica
da sua escala axiológica. Esta moral era distinta da moral individualista kantiana,
que defendia que os direitos naturais eram independentes de toda a autoridade
social ou política e derivados, exclusivamente, dos postulados formais e a
priorida razão prática. Mas a moral republicana era também diferente, embora
em alguns aspectos coincidente, com a moral utilitarista e sensualista do
empirismo partilhado pelos liberais (Bentham, Stuart Mill e Spencer), para
quem o critério de moralidade era o egoísmo individual, cujo livre jogo geraria
a possibilidade do maior número alcançar a maior felicidade. Ora a moral
republicana, embora aceitasse que a matéria dos juízos morais tivesse a sua
origem na experiência sensível, discordava que fosse o livre jogo, estritamente
individualista e egoísta, das sensações ou dos juízos (que da sua associação
decorria) a decidir se uma acção era bop. ou não. Para os republicanos, não
tinha qualquer base histórica e científica (nem na história dos povos, nem na
dos seus costumes nem no espectáculo da natureza) a moral o individualista
e egoísta dos liberais, a moral revelada e a moral formal e a priori de Kant. O
próprio Miguel Bombarda, no alvorecer deste século, no prefácio a um
opúsculo de Ladislau Batalha, confessava que o darwinismo já fizera o seu
tempo. Na verdade, os republicanos embora aceitando o essencial do
darwinismo (lei da selecção natural e da concorrência vital) recusaram
estendê-lo à esfera da moral humana, confinando essas leis ao mundo da
natureza animal ou, se se quiser, à dimensão natural da sociedade. À cultura,
segundo eles, cabia integrar essas leis naturais, cegas e amorais, na ética do
altruísmo, da solidariedade e do auxílio mútuo - como dirão Bombarda e
Ladislau Batalha, Bernardino Machado e até Afonso Costa, no início do
século. Esta subordinação do egoísmo ao altruísmo e à solidariedade,
encontra-se bem tipificada nestas palavras de Júlio de Matos (1880): "ao
sentimento do egoísmo que, se existisse só orientaria toda a nossa actividade
na preocupação exclusiva e anti-clerical do bem-estar do indivíduo, contra­
põe-se geralmente o altruísmo, sentimento progressivo que nos conduz a
viver pelos outros, alargando a esfera da nossa actividade desde o individu­
alismo mais intransigente até ao colectivismo mais amplo - o amor da
Humanidade". O próprio Miguel Bombarda, recorrendo a Kropotkine para
reforçar a importância dos sentimentos altruístas como correctores do egoísmo
e fundamento duma ética da solidariedade dirá: "Pela Humanidade é o grito
de guerra da ciência". Portanto, a verdadeira moral, partindo embora do
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egoísmo, devia sobrepor-lhe o altruísmo porque só este conduzia à realização
dos direitos subjectivos ou fins do homem, que o tornaram um ser cada vez
mais civilizado, como mostrara Teófilo Braga.
Mas o atomismo mecanicista e monista republicano tinha, também, graves
consequências no que respeita à solução do problema da liberdade (valor que
será a bandeira do Partido Republicano no período agónico da Monarquia).
Sabemos hoje que a sociedade não evolui, linearmente, do estado teológico,
para o metafísico e deste para o positivo; frequentemente os três estados
coexistem e, por vezes, em certos tempos e lugares, tecnologicamente,
avançados (como os actuais EUA) são em maior número os crentes em Deus
do que os agnósticos e os crentes na ciência; em segundo lugar, mesmo
aceitando a evolução inclusiva e centrífuga dos saberes, dos mais gerais e
abstractos para os menos gerais e concretos, o positivismo caiu na atracção
do pró-naturalismo e das explicações nomologico-dedutivas no que respeita
às ciências humanas, reduzindo e inscrevendo a explicação dos fenómenos
sociais e psicológicos, em modelos, matricialmente, biológicos (generica­
mente físico-matemáticos) e fisiológicos; o que, se por um lado, lhe resolvia
o problema da fundamentação científica da "ordem" através do determinismo
da natureza humana, por outro lado, punha-lhe à mostra um problema bem
mais grave: como justificar o progresso, ou seja, a liberdade e a justiça social
(como diriam Condorcet e Michelet) e, sobretudo, como conciliar o determinismo
com a liberdade, condição esta da razão crítica e da emancipação do homem
diante de todos os dogmas, ou seja, condição do self-government e do
reencontro do homem consigo mesmo em toda a sua plenitude e dignidade.
Foi uma dicotomia que o republicanismo nunca resolveu, satisfatoriamente, e
que levou ao aparecimento dum pensamento crítico dentro das hostes
republicanas, com especial destaque para Bernardino Machado, Sampaio
Bruno, Basílio Teles e Leonardo Coimbra, entre outros.
Outro problema, e não menos grave, do positivismo, foi tornar a pedagogia
refém da fisiologia e psicologia experimentais. Ou se quiserem, reduzirem o
"homem novo" a uma análise pedagógica assente numa psicologia diferencial
e experimental. Em qualquer dos casos, o ponto de partida e de chegada do
conhecimento humano eram as "coisas", o mundo objectivo, como se o que
mais importasse em nós fosse objectivável e ensinável! Ora todos sabemos
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que o avanço do conhecimento de nós mesmos não ocorre, necessariamente,
pelas lições das coisas; não são estas, mas os problemas que fazem avançar
o conhecimento; e os problemas não são as coisas que os levantam, somos
nós, com as nossas interrogações, conjecturas e hipóteses. Nisso estou de
acordo com Claude Bernard, Sérgio e Popper: o conhecimento é um acto,
radicalmente, humano, porque quem faz perguntas somos nós. Seja sobre o
que for, e não tem que ser necessariamente sobre coisas para serem boas
perguntas, ou seja, perguntas que façam avançar os nossos conhecimentos;
em segundo lugar, o conhecimento do homem (ou duma criança, especial
objecto das preocupações pedagógicas) - no que tem de especificamente
humano, ou seja, enquanto acção livre - é sempre um conhecimento do
singular e do irrepetível; aplicar o método científico a essa realidade em
contínuo devir, imprevisível e que se conjuga no singular, não nos permite ir
além do conhecimento da sua estática, ou seja, das invariantes físicas da sua
dimensão, estritamente, naturalista. Salvo se concebermos o método científico
como Sérgio o concebia: como um exercício metódico sobre uma realidade que
não termina na ponta dos nosso dedos, como uma realidade enigmática de
que somos seres criadores (de novos enigmas) e seres criados (não menos
enigmáticos), nunca realizada mas em contínua realização, carente de substan­
tividade ontológica, tangível apenas nesse esforço contínuo de superação do
Eu pela sua alteridade que são o outro, o mundo, enfim, nós mesmos que o
criamos. Mas o positivismo estava longe deste idealismo crítico e criacionista.
Ainda que alguns republicanos - como Leonardo Coimbra - depois do 5 de
Outubro de 1910, o venham a defender.
Finalmente, uma questão, também posta em aberto, pelo cientismo republi­
cano: tendo uma visão mecanicista e materialista da natureza física e social,
coerente e consequentemente, não deveria ter adoptado o individualismo
atomista liberal? Não era este justificado pelo princípio da heterogeneidade
crescente de Spencer e pela teoria celular de Virchow? Assim seria, se esse
individualismo atomista - na óptica do republicanismo - não colidisse com a
moral e com a natureza (criava um vazio entre o indivíduo-cidadão e o Estado­
-Nação). A fim de contornar este vazio decorrente do seu atomismo cientista
(atomismo desacreditado pela crise do liberalismo e pela força do socialismo
do último quartel do século XIX), recuperou o holismo comteano (que tem as
suas raízes na escolástica tomista, no jusnaturalismo de Grócio e nos
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ideólogos franceses) sob a forma do solidarismo que, realisticamente, inseria
o indivíduo em instâncias de que, só abstractamente, poderia ser dissociado
- como o meio e os "orgãos sociais intermédios" (como a família, a freguesia,
o município, e outras formas de associação), que constituíam como que o
ponto de equilíbrio entre o egoísmo absoluto do indivíduo e o absoluto
altruísmo da sociedade. Deste modo, através do solidarismo, o ideário
republicano temperava o egoísmo atomista com o altruísmo socialista, o
atomismo com o holismo, sem cair em nenhum dos extremos, conciliando a
tradição demo-liberal e socialista, num programa em que as ideias de
Liberdade e Igualdade se casavam com a de Solidariedade (tradução socioló­
gica do antigo imperativo da Fraternidade). Basta ler Miguel Bombarda, Botto
Machado, Consiglieri Pedroso, Teófilo Braga e Manuel de Arriaga, entre
outros, para nos darmos conta do peso do solidarismo no projecto social que
o republicanismo se propunha realizar (alternativo aos socialismos revolucio­
nário e estadual e ao liberalismo monárquico). Nesta medida, os republicanos
são bem filhos de Félix Nogueira. Para alguns, como Botto Machado e Teixeira
Bastos, o solidarismo era mesmo a expressão científica do verdadeiro socia­
lismo (porque superava o atomismo social, integrando o indivíduo na rede das
sociabilidades naturais e formais (associação). É neste contexto que tem de
se entender a importância que os republicanos deram à promoção da sociabi­
lidade formal (associações, clubes, mutualidades, lojas maçónicas, etc.) e à
defesa da sua legalização, pois viam na associação o meio dos cidadãos
superarem o seu egoísmo e realizarem contratualmente a sua vocação sociabi­
litária. Como vemos, o ideário republicano não saiu da cabeça de Teófilo Braga
e de alguns outros correligionários de partido, como Minerva da cabeça de Zeus.
Ora, este ideário republicano que, sumariamente, acabamos de apresentarfoi
posto em prática com o 5 de Outubro de 1910? Os efeitos conjugados das
sequelas deixadas pelo Ultimatum de 1890, o cerceamento subsequente das
liberdades públicas e a repressão exercida pelo governo de João Franco, a
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mancomunação militante da Igreja com o agonizante regime monárquico, a
corrupção partidária e dos empréstimos à Coroa, e um incandescente surto
grevista que assolou o país a partir de 1903, fizeram da revolução republicana,
por um lado, o que sempre desejou ser - um acto prometaico - e por outro,
o que, certamente, não esperava ser (embora não se importasse de parecer):
um acontecimento historicamente inevitável, quase místico, sebastianista e
escatológico, capaz de erradicar do país todos os abutres, males e injustiças,
como outrora Cristo fizera com os vendilhões do Templo. Todos estes eventos
proporcionaram ao Partido Republicano um inesperado protagonismo e, simul­
taneamente, uma adesão mais baseada no que não queriam os portugueses
do que nas propostas que o Partido lhes oferecia; e porque o Partido Republi­
cano não desconhecia que a adesão ao republicanismo se fazia contra a
Monarquia mais do que a favor do seu ideário, naqueles últimos anos da
Monarquia inverteram, de novo, a ordem do seu emblema de guerra, fazendo-o
regressar à fórmula primitiva: Liberdade, Igualdade, Fraternidade. Agitada
permanentemente em comícios e jornais até à exaustão e associada à
denúncia da corrupção do aparelho de Estado e à "tirania" monárquica e
clerical, a Liberdade aparecia como uma panaceia nacional: instaurada, não
mais teríamos opressão (de qualquerespécie) nem imoralidade; da liberdade,
como dum maná, brotaria a igualdade e, com ela, todas as virtudes com que
se podia adornar a Humanidade e os seus filhos, que a Monarquia e a Igreja
tinham conspurcado e escravizado até à abjecção! Movimento libertador e
messiânico, assim foi visto o 5 de Outubro pelos seus sequazes. Mas este
messianismo, nas vésperas do 5 de Outubro, embora não tivesse perdido de
vista a solidariedade e a igualdade, circunstâncias exógenas (agonia do libe­
ralismo monárquico convertido em "tirania" e a ameaça anarco-sindicalista),
fizeram dele um arauto infrene da Liberdade e das suas virtualidades morais,
sociais e económicas, de tal modo que Oliveira Marques pôde dizer que o
novo regime, depois de implantado, não foi, de facto, além dum liberalismo
espúrio, ensaiando fórmulas já experimentadas, de difícil, senão mesmo
impossível, aperfeiçoamento. Esta regressão ou recuo aos ideais progra­
máticos da Revolução Francesa de 1789, ao arrepio do que havia de mais
específico no programa do Partido Republicano (a moral do altruísmo e do
solidarismo), está bem patente nas afirmações de Bernardino Machado,
quando em, 1903, reafirmava a precedência constitutiva da liberdade sobre a
solidariedade (sob pena de se cair num socialismo totalitário).
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Mas o republicanismo, além de aspiração, foi também - e sobretudo - uma
práxis, onde devemos estabelecer uma clara linha de demarcação: uma coisa
são os preceitos constitucionais de 1911 e os programas partidários do
Partido Democrático (Afonso Costa) do Partido Republicano Evolucionista
(António José de Almeida) e da União Republicana (Brito Camacho) outra
coisa é a implantação prática daquelas normas constitucionais e dos programas
partidários. Mas embora haja, como é natural, algum desajustamento entre a
teoria e a prática, a verdade é que há aspectos em que a correspondência foi,
rneticulosamente, cuidada; como na esfera do político e na questão religiosa
(com ela conexa). O que não surpreende. Para os republicanos pós-outubristas,
as reformas económicas deveriam estar subordinadas às políticas e derivar
destas; por sua vez, estas tinham o seu ponto arquimédico na Liberdade, na
livre iniciativa, numa ética voluntarista e altruísta, pelo que sem uma
concomitante reforma das mentalidades que acompanhasse as reformas
políticas, estas malograr-se-iam, tocariam de ricochete nos cidadãos, porquanto
os seus destinatários em vez de homens activos e empreendedores, com
ideias próprias, seriam meros receptores passivos e servis. Havia, portanto,
que mudar a mentalidade dos portugueses, ao mesmo tempo que se mudava
a super-estrutura política; e essa mudança passava pelo abatimento de dois
alvos empedernidos por vícios multisseculares: a Igreja e a Escola. Deste
modo se tornam inteligíveis as reformas políticas, o anti-clericalismo da 1.a
República, a sua aposta na educação (sobretudo elementar e profissional) e,
subsidariamente, as suas medidas económico-sociais. Vejamo-Ias em particular.
As reformas de índole política visaram, fundamentalmente, consagrar a
liberdade a todos os níveis e a igualdade perante a lei; encontramos essa
consagração nos programas dos partidos republicanos supracitados e na
Constituição de 1911, onde são revogados os privilégios de nascimento
(nobreza, títulos, etc.), fixada a igualdade de todos os cidadãos perante a lei,
estabelecida a inviolabilidade da consciência e das crenças, o reconhecimento
da igualdade política e civil de todos os cultos, a garantia do seu livre exercício
nos limites compatíveis com a ordem pública em casas escolhidas para o
efeito, a secularização do cemitérios, a neutralização do ensino em matéria
religiosa, a extinção das congregações religiosas, a completa liberdade de
expressão do pensamento, o livre direito de reunião e associação, a garantia
de direito ao trabalho e o reconhecimento do direito à assistência pública,
entre outras medidas. Na prática, esta liberdade e igualdade não coube a
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todos: se em Março e Maio de 1911 se dava satisfação a um das mais impor­
tantes promessas da República - o sufrágio universal - por outro lado, a
mulher era, de facto excluída de votar e só nos círculos eleitorais de Lisboa
e Porto se adoptou o método de representação proporcional d'Hondt. O direito
de votar foi alargado aos maiores de 21 anos que soubessem ler e escrever
ou, não o sabendo, fossem chefes de família. De tudo isto saiu um corpo
eleitoral de cerce de 850.000 pessoas numa população de cerca de 1 milhão
e meio de varões maiores de 20 anos que o sufrágio universal masculino
implicaria. O Código Eleitoral de 1913 (sob o governo do Partido Democrático)
retirará aos analfabetos o direito de votar; a propósito, dirá Afonso Costa que
não queria ver a República confirmada por um "bando de carneiros". Este
novo código eleitoral só aceitava como eleitores os portugueses maiores de
21 anos, do sexo masculino, que soubessem ler e escrever; excluindo os
alienados, os falidos, os vadios, os indigentes e os cidadãos no serviço militar.
Como era de esperar a massa eleitoral baixou para cerca de 617.000
eleitores; as leis posteriores continuaram a excluir os analfabetos; e se
tivermos em conta que Portugal tinha cerca de 75% de analfabetos em 1911,
cerca de 71 % em 1920 e que as mulheres não votavam, podemos fazer ideia
de quem governava o país. Acrescentemos ainda que as liberdades dos
opositores ao regime eram amplamente coarctadas: basta lembrar as cargas
policiais sobre operários grevistas (com mortes à mistura) e sobre a sede da
C. G. T. e vários sindicatos, o desterro de bispos refractários às imposições
do beneplácito republicano, as perseguições e dificuldades de que foram
vítimas o clero e os monárquicos que não se tornaram "adesivos". Todavia, a
turbulência política que se instalou no país a partir das vésperas da 1.a Guerra
Mundial (a Ditadura de Pimenta de Castro em 1915, a ditadura sidonista em
1917/1918, a Monarquia do Norte em 1919, a "noite sangrenta" de 1921, e os
26 ministérios existentes de 1919 a 1926 (12 dos quais foram presididos por
militares) dão-nos uma ideia da crise política que se instalara no país e quanto
ela propiciava a emergência e simpatia de soluções radicalistas. Em síntese
pode dizer-se que, à parte a mudança de regime, as mudanças estritamente
políticas efectuadas pelo novo regime entre 1910 e 1926 não foram signifi­
cativas. Já o mesmo não se pode dizer no domínio anti-clerical.
Neste domínio, os republicanos tomaram um sem número de medidas,
sobretudo durante o Governo Provisório (5 de Outubro a 3 de Setembro de
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1911): expulsaram as Ordens Religiosas e nacionalizaram os seus bens,
aboliram os aspectos simbólicos do Catolicismo (abolição do juramento com
carácter religioso, incluindo o académico, e a sua substituição por formas
laicas); adoptaram uma forma laica na cláusula final de toda a correspondência
oficial; suprimiram a indicação "De Cristo" na indicação do ano civil; estebe­
leceram o divórcio para qualquer tipo de casamento, extinguiram o ensino da
doutrina cristã nas escolas, secularizaram os cemitérios, implantaram a Lei da
Separação da Igreja e do Estado (1911), subordinaram a autorização do culto
público (procissões, toque de sinos, etc.) à autorização das autoridades civis,
converteram os dias santificados em dias úteis; proibiram às forças armadas
participarem, oficialmente, em actos religiosos; amnistiaram os crimes contra
a Igreja, estabeleceram a liberdade de cultos. Ora estas medidas anti-clericais
não podiam deixar de ser chocantes para um país profundamente católico
como era o português. Não se desaloja uma moral da consciência como um
inquilino dum prédio; uma vez mais, o anti-clericalismo republicano caía na
cilada do cientismo não só "coisificando" uma realidade que nada tinha de
substantivo, como tentando regulamentar, por uma razão imperativa, um
domínio que, obviamente, a transcendia - a liberdade e acção moral. E as
reacções não se fizeram esperar: Pastoral dos Bispos (24.12.191 0/26.2.1911)
proibida pelo Governo, encíclica papal condenando o Estado português como
apóstata (Iandundum in Lusitania, 24.V.1911), desterro compulsivo dos
bispos das suas dioceses, rompimento oficial de Portugal com a Santa Sé, em
Julho de 1913, e, por fim, um período de acalmia, entre 1914 e 1917. A partir
de 1918, com o Sidonismo, a Lei da Separação é alterada: não é permitido o
aumento das comissões cultuais, autoriza-se a prática de culto a qualquer
hora, cedem-se à Igreja os seminários confiscados em 1911, suprime-se o
beneplácito estatal para publicação de documentos eclesiásticos e pontifícios
e permite-se o uso de vestes talares fora dos tempos, as relações diplomá­
ticas com a Santa Sé são reatadas e, em 1923, normalizadas com António
José de Almeida, Presidente da República, ao impor o barrete cardinalício ao
Núncio Apostólico em Lisboa, à maneira dos antigos monarcas "fidelíssimos".
Estava encerrada, pelo menos oficialmente, a "questão religiosa". Mas as
sequelas por elas deixadas foram profundas e ainda, na década de 30, esse
anti-clericalismo se apregoava, de forma larvar, em alguns periódicos filo­
-republicanos - como o Diário de Lisboa.
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Quanto à educação, sabemos como a República optou por um trabalho
minucioso de transformação da Escola, com especial incidência no ensino
primário. Era intenção dos governos republicanos, remover da cabeça das
crianças o que chamava a educação "jesuítica", ou seja, uma instrução que
escravizava em vez de emancipar, dirigida à memória e não à ginástica
intelectual, votada a fazer servos e funcionários e não homens com iniciativa
própria, que dissociava o trabalho intelectual do manual (desprezando este e
exaltando aquele), avessa à ciência experimental como se do Demo se
tratasse. Ora a República queria que a Escola fosse uma instituição ao serviço
de objectivos totalmente opostos aos da educação acima caracterizada como
"jesuítica"; a nível primário, desejava que fosse integral e harmónica, que
procurasse as lições das "coisas" e que tivesse como objectivo fundamental
a formação do carácter (donde deveria ser erradicado qualquer lastro da
moral religiosa). No preambulo às disposições do decreto de 29 de Março de
1911, que reformou o ensino primário e infantil, afirma-se logo no primeiro
parágrafo que "o homem vale pela educação que possui". Mas não por uma
educação qualquer, mas por aquela que, sem enjeitar a instrução (predominan­
temente baseada na lição das coisas, na experiência e na experimentação)
livrasse a criança "definitivamente de todos os falsos dogmas, fossem os de
moral ou os da ciência", erradicasse do seu imaginário as superstições, os
mistérios e os fantasmas que a aterrorizavam e dominavam, lhes desenvol­
vesse o carácter pelo exercício da vontade em ordem a uma moral baseada
na "religião do dever' e nos "preceitos que regulam a justiça entre os homens
e a dignidade dos cidadãos"; por isso, a escola republicana queria ser,
prioritariamente, uma escola laica, moral, e cívica, controlada por um Estado
não confessional. Assim a conceberam Bernardino Machado, João de Barros
e António Sérgio. Este educadores acreditavam que os valores religiosos
ensinados nas escolas, porque derivavam de dogmas cuja aceitação assen­
tava no princípio da autoridade e da tradição, contribuíam para que as crianças
(futuros cidadãos) continuassem submetidos a uma aviltante menoridade
intelectual e moral, reféns dum conformismo e alienação em troca dum éden
sobrenatural, que os levava ao desprezo pelo trabalho manual, pela realidade
das "coisas" e pelos valores e dignidade humana. A liberdade, auxiliada pela
razão crítica e pela ciência, seriam as chaves que poriam fim a este cativeiro.
Mas o senhorio da Igreja dava lugar apenas a um outro senhorio: o do Estado
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Republicano e laico; e ao cativeiro do sobrenatural sobrevinha um outro não
melhor: o cativeiro da física social e dos seus "chiens de garde": os cientistas
da sociedade ou os especialistas da política científica.
Os resultados não foram muito animadores: embora a escolaridade fosse
obrigatória (7 aos 10 anos), grande parte das crianças não ia à escola; tentou-se
implantar, sem sucesso, os métodos experimentais; e, segundo os dados de
Oliveira Marques, em 1927, apenas existiam no país 5 jardins-escolas (contra
1 em 1911 e 3, em 1914),7000 escolas primárias contra 5.500 existentes em
1910, 8.500 professores contra os 6.000 (de 1910), e se as freguesias sem
escola se reduziram a metade (702 em 1910 e 345 em 1926) o analfabetismo
apenas baixou cerca de 7,5% entre 1910 e 1930. Quanto à reforma do ensino
secundário de 1918, esta pouco mais fez do que reavivar a de Jaime Moniz­
-João Franco (de 1894-95). No que diz respeito ao ensino superior havia
ideias claras e interessantes sobre as reformas a efectuar, como se pode
verificar pelas célebres Orações de Sapiência de Bernardino Machado
(Coimbra, ano lectivo de 1904-1905), de Sobral Cid (ano lectivo de 1907-1908),
assim como pela Reforma do Ensino Superior de 1911. Mas - como dirá
Augusto César Pires de Lima - as leis publicadas, tão necessárias à nossa
Universidade como pão para a boca, ficaram no "papel". Enfim, a República
legislara muitíssimo em matéria de educação e ensino, mas carecera de
meios - ou mais do que isso? - para pôr em prática as suas intenções.
Finalmente, debruçemo-nos um pouco sobre a questão económico-social.
Cerca de 1900 (segundo o censo de então) cerca de 70% dos portugueses
tiravam o seu sustento, exclusivamente, da agricultura. Seria, pois, de
esperar que os governos republicanos tomassem medidas em conformidade
com esta situação. Ora, como disse Castro Caldas, a 1.a República não teve
uma política agrícola; limitou-se a legislar a favor do aproveitamento, da
cultura e posse de baldios (desde 1913) através dos "casais de família"
(política, aliás, não tão bem sucedida como seria de esperar pois a área total
de incultos apenas baixara de 38.428, 8 km2 para 35.836 km2, entre 1902 e
1926) e a congeminar, desde muito cedo (1914) projectos de irrigação e
hidráulica do país, que só a partir de 1923/24 começaram a ser postos em
prática, quando Mário de Azevedo Gomes esteve no Governo. Quanto ao
operariado, os seus direitos não eram tão apreciáveis quanto os programas
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partidários ou o texto constitucional podem levar a crer: é verdade que o
imposto de consumo diminuiu, como diminuiu a contribuição predial, que
foram tomadas medidas de protecção aos velhos, aos inválidos, de assistência
às mulheres grávidas, mas a construção de bairros operários só se iniciou
quase no fim da República, a fixação do número de horas de trabalho só foi
decretada em 1915 (decreto que estabelecia 7 horas para empregados de
escritório e bancários, oito a dez para operários de fábricas e 10 para empre­
gados de lojas, mas que não estipulava multas aos contraventores nem
obrigatoriedade de encerramento dos locais de trabalho!), que só em 1919 se
estendeu a todo o território nacional a obrigatoriedade das 8 horas de trabalho
diário, no máximo (mas tardou anos até que esta legislação se cumprisse) que
frequentemente os operários em greve foram vítimas (por vezes mortais) de
violentas cargas policiais das forças da ordem republicana. Por tudo isto não
surpreende que Raul Proença, em 1921, tenha dito que o ideário republicano
entrara logo, após o 5 de Outubro de 1910, num estado comatoso de que
nunca mais despertou, a não ser em 28 de Maio de 1926.
Que concluir? Os republicanos acreditavam, como os intelectuais neo-român­
ticos liberais, que a revolução devia começar pela revolução das consciências.
Era através de uma "revolução interior" (como dissera Antero) que a revolução
tinha de se iniciar sob pena de se ter de recorrer à violência para a impor (com
todos os receios legítimos de, a prazo, se tornar, violentamente, recessiva).
Mas essa revolução interior implicava uma tarefa ingente: esquecer o passado
e adoptar o credo do messianismo republicano; dito de outro modo: a "natura­
lização" da história e da moral (por um povo que sempre vivera sob a tutela
da Providência divina), a "privatização" da religião católica (não o sentimento
religioso) e a adopção, publicamente, da filosofia (o cientismo) e da religião
do Estado - a religião "neutra" da ciência positiva. A um Deus multissecular,
ao Deus do lar e dos mortos, os governantes republicanos propunham, aos
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cidadãos, um outro deus - um deus vivo - com o qual podiam dialogar e
questionar: a ciência e os que a serviam (cientistas e pedagogos). Confundindo,
perigosamente, ideias e crenças (estas são inquestionáveis, são a "realidade",
enquanto aquelas pertencem ao domínio da imaginação - como disse Ortega
y Gasset), os republicanos minaram as bases, o "senso comum" e os "usos"
do próprio edifício social, que pretendiam regenerar. Esqueceram-se que
umas sociedade só é estável se tiver um sistema de crenças; e que estas,
embora tenham sido, primigeniamente, ideias, tornaram-se crenças a partir
do momento que foram, socialmente, interiorizadas e tornadas inquestionáveis.
Mas esse processo de mudança não se faz por decreto; e, sobretudo, ousar
fazê-lo, é destruir o que poderíamos chamar o upokeiménon social, dando lugar
a convicções particulares e, com estas, abrir caminho à contra-revolução. Era
menos controverso mexer na propriedade. Mas isso não era intenção nem
estava no programa dos republicanos. Ficaram-se por uma tentativa de
privatização dos baldios. Debalde. Pois era, em geral, mais vantajoso para
cada indivíduo, em particular, usufruir desses espaços comunitários, do que
ser proprietário de alguns milhares de metros quadrados. Também aqui o
republicanismo, em nome do individualismo liberal e do direito à propriedade
como condição da liberdade e da dignidade, agiu em abstracto. Foi esse
desconhecimento da realidade concreta, ou seja, de que a razão de Estado
não deve agir como razão abstracta mas como razão histórica, que levou ao
malogro da praxis republicana e ao desenlace do 28 de Maio de 1926.
